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Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0014144-35.2012.815.0011
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz
Embargante: GEAP – Fundação de Seguridade Social.
Advogados:  Eduardo  da  Silva  Cavalcante,  Rafael  D'Alessandro  Calaf  e
outros.
Embargado: Harrizon Lima de Almeida.
Advogado: Rafael de Lima Laranjeira.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO VIA PROTOCOLO POSTAL. AUSÊNCIA
DOS  REQUISITOS  DA  RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO
TJ/PB. RECURSO RECEBIDO FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.  SEGUIMENTO  NEGADO
MONOCRATICAMENTE.  APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
CAPUT, DO CPC.

-  “É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no  verso  da  primeira  lauda  do  documento,  com a
chancela  do  carimbo-datador  da própria  agência,  e
que  sejam  informados:  I  –  a  data  e  a  hora  do
recebimento;  II  –  o  código  e  o  nome  da  agência
recebedora;  III  – o nome do funcionário atendente”.
(Res. 04/2004 do TJ/PB)

-  O carimbo aposto na  petição recursal  (fl.65),  que
identificaria a data, a hora e o funcionário, não podem
ser  considerados  para  fins  de  aferição  da
tempestividade,  pois  além  de  serem  de  fácil
manuseio,  não  constou  o  recibo  eletrônico  de
postagem,  notadamente  porque  os  requisitos  da
Resolução  acima  transcrita  são  cumulativos  e  não
alternativos.

- Prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
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inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou
de Tribunal Superior, dispensando que o recurso seja
julgado no colegiado.

VISTOS, etc.

GEAP  –  Auto  Gestão  em  Saúde  interpôs  Embargos  de
Declaração  (fls.  235/239)  em  face  do  Acórdão  (fls.  231/232v)  que  deu
provimento ao recurso de apelação, para reformar a r. sentença, majorando o
valor da indenização em R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Nas  razões  dos  embargos  de  declaração  (fls.  235/239)  foi
alegado,  em  síntese,  “...que  o  Acórdão  se  mostrou  contraditório  ao  dar
provimento ao recurso de apelação reformando a sentença majorando o valor
da indenização em R$ 6.000,00 (seis mil reais), tornando desproporcional o
quantum indenizatório”.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl. 243.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  245/246,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido.

No exercício do exame de admissibilidade do recurso, observa-
se que seu conhecimento encontra óbice insuperável, o da intempestividade
da irresignação.

Com efeito, a regra é que as petições sejam protocoladas no
fórum, tendo o Sistema de Protocolo Postal Integrado excepcionado a regra e
transformado  os  Correios  em  extensão  dos  fóruns,  para  o  protocolo  de
petições,conforme prevê a Resolução nº 04/2004 expedida por este Tribunal,
que estabelece em seu art. 2º, § 3º, in verbis:

“É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem  de  correspondência  por  Sedex  seja
colado no verso da primeira lauda do documento,
com  a  chancela  do  carimbo-datador  da  própria
agência, e que sejam informados:

I – a data e a hora do recebimento;

II – o código e o nome da agência recebedora;

III – o nome do funcionário atendente”.(grifei)
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No presente  caso,  observa-se  que a  embargante  deixou de
cumprir a exigência estabelecida na referida Resolução, e desta forma, não
pode ser considerada a data de 12/09/2014, fl. 235, como da postagem, já
que  devem  ser  observadas  as  regras  do  Sistema  do  Protocolo  Postal
Integrado,  da  qual  não  se  desincumbiu  o  recorrente,  estando ausente  o
recibo eletrônico de postagem de correspondência.

Destaco,  ainda,  que  o  carimbo  aposto  na  petição  recursal
(fl.235),  que  identificaria  a  data,  a  hora  e  o  funcionário,  não  podem  ser
considerados para fins de aferição da tempestividade, pois além de serem de
fácil  manuseio, não constou o recibo eletrônico de postagem, notadamente
porque os requisitos da Resolução acima transcrita são cumulativos e não
alternativos.

Assim, considerando que o prazo final para interposição do
recurso voluntário  seria  o dia  12  de setembro de 2014,  e  o  presente
recurso só veio a ser recebido no TJ/PB em 18 de setembro de 2014,
restou evidente a sua intempestividade.

Ante o exposto,  sendo a tempestividade um pressuposto de
admissibilidade  do  recurso,  o  qual  não  foi  cumprido  na  hipótese,  nego
seguimento aos embargos de declaração, nos termos do art. 557, “caput”,
do CPC.

P.I.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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